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Ago 16 Set 16 Out 16 Nov 16 Dez 16 Jan 17

IGP-M (FGV) 0,15 0,20 0,16  (0,03) 0,54 0,64

INPC (IBGE) 0,31 0,08 0,17 0,07 0,14

TR 0,25 0,16 0,16 0,14 0,18 0,17

TJLP (%) 0,62 0,62 0,62 0,62 0,62 0,62

CUB/Pr 0,18 0,28 0,03 0,14 4,04 0,16
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	 Nesta edição de 
fevereiro de 2017, o Jor-
nal do Síndico resgata 
um tema que - apesar de 
já existir uma legislação 
a respeito - ainda gera 
debates e conflitos entre 
condôminos, síndicos e 
funcionários: o cigarro. 
Após vários estados toma-
rem a iniciativa de proibi-
lo em espaços públicos, a 
lei de âmbito nacional que 
o baniu definitivamente 
das áreas de uso cole-
tivo, explicitamente con-
domínios, veio em 2014. 
	 Segundo a Lei 
Antifumo - como ficou 
conhecida, é proibido fu-
mar em qualquer lugar do 
condomínio que não seja o 
interior de sua própria uni-
dade. E mesmo nessas cir-
cunstâncias, há de se cuidar 
para que a fumaça e os re-
síduos produzidos não vão 
parar em outra unidade, in-
comodando a vizinhança. 
	 A proibição é vá-
lida para todas as áreas de 

uso comum do condomínio: 
pórtico, portaria, hall so-
cial, hall dos apartamentos, 
salão de festas, salão de 
jogos, garagens, guarita, 
corredores, elevador, es-
cadaria, churrasqueiras, 
piscina, sauna, refeitório 
dos empregados, banheiro 
coletivo, lavabo coletivo 
e demais áreas de uso co-
mum total ou parcialmente 
fechada. A fiscalização 
deve ser rígida, bem como 
a advertência e punição 
em casos de infração, 
para que não se repitam.
	 Em nossa matéria 
de “Cotidiano” aborda-
mos um assunto delicado 
e conflituoso que muitos 
síndicos enfrentam: a in-
terferência em suas ativi-
dades, especificamente de 
condôminos que ocupam 
cargos como conselheiro 
fiscal. A falta de informa-
ção às vezes confunde as 
atribuições de cada fun-
ção e isso pode gerar um 
choque de autoridade. 

	 É preciso ressal-
tar que, dentro do con-
domínio, a palavra final é a 
do síndico, pois ele obteve 
através de eleição a legi-
timidade para tomar as de-
cisões à frente do coletivo, 
obviamente respeitando os 
limites do que é legal e ra-
zoável dentro de seu cargo. 
	 Nas relações den-
tro do condomínio, o bom 
senso e a diplomacia de-
vem prevalecer. É muito 

mais benéfico e inteligente 
resolver os problemas de 
maneira amistosa, uma 
vez que brigas judiciais 
costumam ser dispen-
diosas e desgastantes. 

O Jornal do Síndico de-
seja a todos um excelente 
mês e uma ótima leitura!

Os Editores

Nossa Mensagem

 E
  D

  I
  T

  O
  R

  I
  A

  L

Admissão/Demissão – comunicar 
o Ministério do Trabalho até o dia 
7 do mês seguinte. Recolhimento 
do INSS até o dia 2 do mês sub-
sequente. Recolhimento do FGTS 
8,0% sobre a folha de pagamento, 
até o dia 7 do mês seguinte.
Recolhimento do PIS, 1% sobre a 
folha de pagamento até o 25° dia do 
mês seguinte, o ISS sobre o serviço 
prestado. Não havendo expediente 
bancário deve ser pago antecipada-
mente. 
Deduções:
1)	 R$189,59 por dependen-
te;
2)	 R$1.499,15 por aposen-
tadoria (apenas uma) a quem já 
completou 65 anos;
3)	 Pensão alimentícia;
4)	 Valor de contribuição 
pago no mês à Previdência Social.

20% Sobre a Folha, como parcela do 
condomínio: 2% (com aplicação do 
FAP*, cai para 1%), contribuição de 
acidente de trabalho (2% para risco 
médio e 3% para risco máximo); 
4,5% sobre a Folha, contribuição de 
terceiros (SESC, SENAI,etc);

Salário Família – Até R$806,80 = 
41,37 / Até R$1.212,64 = 29,16
(FAP*: é o FATOR ACIDENTÁRIO 
DE PREVENÇÃO, que pode variar 
de 0,5 a 2,00%, para condomínios e 
sempre 0,5).

Trabalhador assalariado  Alíquota 
(%)** 

Salário Contribuição 
Até     1.659,38                          8,0
De 1.659,39 até  2.765,66         9,0
De  2.765,67 até 5.531,31      11,00  

Atenção: Pagamento até o dia 20 
do mês subseqüente ao de com-
petência. Não havendo expediente 
bancário deve ser pago antecipada-
mente. A partir desse vencimento, 
multa de 0,33% ao dia, com limite de 
20%, juros 1% + Selic acumulada. 
Na dúvida, consulte o Núcleo de 
Orientação ao Contribuinte do INSS. 
0800780191 

** Alíquotas para determinar base de 
cálculo do IRRF: 8%, 9% e 11%

OBRIGAÇÕES GPS 

CONTRIBUIÇÃO INSS

IMPOSTO DE RENDA
Base Cálculo                                            Alíquota                          A deduzir
Até R$1.999,18                                                                                    isento
De   R$1.999,18 até  2.967,98                    7,5%                           R$149,94
De   R$2.967,98 até  3.938,60                  15,0%                           R$372,54
De   R$3.938,60 até  4.897,91                  22,5%                           R$667,94
Acima de R$4.897,91                                27,5%                           R$912,83
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mais benéfico e inteligente 
resolver os problemas de 
maneira amistosa, uma 
vez que brigas judiciais 
costumam ser dispen-
diosas e desgastantes. 

O Jornal do Síndico de-
seja a todos um excelente 
mês e uma ótima leitura!

Os Editores

Negligência em manutenção pode fazer 
condomínio pagar indenizações

	 As funções atribuí-
das ao síndico de condomínio 
estão discriminadas no Có-
digo Civil, artigo 1.348, Lei 
10406/02. Dentre elas, o in-
ciso V destaca a obrigação de 
“diligenciar a conservação e 
a guarda das partes comuns e 
zelar pela prestação dos ser-
viços que interessem aos pos-
suidores”. Em resumo, é im-
putado ao síndico o dever de 
propiciar as condições para 
que o condomínio seja preser-
vado em toda sua estrutura.
	 Sendo assim, quais-
quer incidentes que venham 
a ser comprovadamente oca-
sionados em decorrência de 
falta de manutenção ou ne-
gligência por parte do síndi-
co, e consequentemente do 
condomínio, podem ser in-
denizados por ordem judicial. 
Partindo do entendimento de 

que o condômino paga uma 
taxa para desfrutar da segu-
rança e funcionalidade do 
condomínio, é direito dele 
cobrar ressarcimento quan-
do se sente em prejuízos. 
	 Exemplo disso ocor-
reu no final do ano passado 
quando o 1º Juizado Especial 
Cível de Brasília condenou 
um condomínio residen-
cial a pagar a um morador 
o valor de R$ 1.078,50, a 
título de indenização por 
danos materiais, em razão 
do portão eletrônico da ga-
ragem do prédio ter coli-
dido no veículo do autor. 
	 O autor da ação 
contou que teve seu veículo 
danificado pelo fechamento 
eletrônico do portão da gara-
gem do condomínio no qual 
reside. Ele pediu indenização 
pelos danos materiais sofri-

dos. Contudo, de acordo com 
os autos, apesar de devidam-
ente citada e intimada, a par-
te ré compareceu à primeira 
audiência, mas não apresen-
tou defesa, motivo pelo qual 
o juiz decretou sua revelia e 
ordenou indenização do valor 
gasto com o pagamento da 
franquia do seguro do carro.
	 Já em janeiro deste 
ano a 25ª Câmara de Di-
reito Privado do Tribunal de 
Justiça de São Paulo deter-
minou que um condomínio 
pagasse indenização em 
R$ 10 mil, a título de danos 
morais, a uma moradora 
que teve seu apartamento 
avariado durante inundação.  
De acordo com os autos, 
o telhado do edifício onde 
a autora reside estava em 
más condições de conserva-
ção. Em determinado dia, a 

residência ficou completa-
mente inundada por causa 
de vazamentos e infiltra-
ções que existiam em um 
dos quartos da residência. 
Devido ao ocorrido, a vítima 
sofreu diversas perdas ma-
teriais, além sofrer danos na 
estrutura do apartamento.
	 A negligência por 
parte do condomínio foi a 
justificativa para as avarias. 
“Situação que demandava 

reparo urgente, ultrapas-
sou o limite do razoável, 
situação que evidentemente 
causou sérios transtornos à 
condômina, transtornos estes 
que ultrapassaram a esfera 
do mero aborrecimento”, 
anotou em voto a relatora 
do processo, desembarga-
dora Carmen Lúcia da Silva.

A autora é colaboradora
 Jornal do Síndico

Administração *Cecilia Lima
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Repeteco * Andrea Mattos

	 Os condomínios 
contam hoje com equipamen-
tos e produtos que podem es-
tar em pé de igualdade com 
médias empresas no que diz 
respeito ao avanço tecnológi-
co presente em grande parte 
do seu funcionamento. Os 
sistemas de telefonia e interfo-
nia dispõem de muitos equipa-
mentos de alto nível, capazes 
de proporcionar comodidade e 
privacidade aos condôminos, 
mudando completamente o 
conceito de telefonia e inter-
fonia para condomínios. Uma 
destas novidades, que muitos 
condomínios já adquiriram é a 
central de portaria que possibi-
lita a comunicação direta entre 
os apartamentos, proporcio-
nando sigilo absoluto nas con-
versações entre os moradores.
	 Alem disso, o sistema 
permite a integração com ou-
tros sistemas, tais como itens 
de controle e segurança do con-
domínio (como CFTV, lâmpa-
das, portões, bombas d’água, 
censores infravermelho, cen-

trais de alarme e sensores de 
gás ou incêndio). Esses con-
troles podem ser habilitados 
para todos os moradores ou 
apenas para ramais específicos 
(por exemplo, o da portaria e 
do zelador). O equipamento 
permite o controle quase total 
do condomínio, diminuindo 
a freqüência de saída do por-
teiro do seu posto de trabalho. 
O equipamento é totalmente 
programável e as opções são 
moldadas pela necessidade 
do condomínio. Este sistema 
funciona com aparelhos co-
muns de telefone nos aparta-
mentos e na portaria, o que di-
minui bastante a manutenção. 

  Sem porteiros

	 As novidades de tele-
fonia internas não deixaram 
de fora os condomínios que 
não contam com funcionários 
na portaria. O equipamento 
adequado para estes pré-
dios é acionado através de 
senhas digitadas pelo mo-
rador ao receber uma visita. 

E somente assim, o portão 
é liberado no próprio apar-
tamento. Mas a “vedete” da 
interfonia para condomínios 
ë uma plataforma integra-
dora de comunicação para 
condomínios, que permite a 
integração de outras tecnolo-
gias. O sistema pode funcio-
nar apenas como uma central 
de portaria ( com a facilidade 
de conversação direta entre 
os apartamentos) ou agregar 
um opcional que o transfor-
ma numa central de PABX.
	 Ou seja: o mesmo 
aparelho que recebe ligações 
da portaria o condomínio uti-
liza com uma linha telefônica 
para ligações externas. Com 
uma placa de vídeo, o sistema 
permite acessar câmeras do 
CFTV na televisão do apar-
tamento. Sistemas de alarme 
podem ser ativados e desa-
tivados pela central e ainda 
pode sr agregado pelo sistema 
de acesso por cartão magné-
tico. O condomínio precisa 
enxergar o valor agregado que 
o produto tem. A facilidades 

inerentes ao produto, como a 
facilidade de transferir liga-
ções para o ramal desejado 
e o despertador eletrônico.
	 Como se vê, para cada 
condomínio, é possível contar 
com um sistema de telefo-
nia que melhor se adeqüe à 

realidade financeira dos mo-
radores. Importantes é que a 
comodidade e a privacidade 
de todos sejam preservadas.

O autor é colaborador do
Jornal do Síndico

Avanços na telefonia para condomínios
Os novos aparelhos de telefonia e interfonia disponíveis para condomínios trazem muitas inovações e 

prometem maior privacidade, segurança e comodidade.
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Nosso Condomínio *Rodrigo Karpat

Primeira assembleia: construtoras e a indicação de 
síndico e administrador

	 Ao adquirir um 
imóvel em um condomínio, o 
que mais se almeja é chegar 
a hora de poder usufruir do 
novo patrimônio, das áreas 
comuns, mobiliar e decorar. 
Mas, o atraso na entrega se 
tornou comum no mercado e 
tem gerado um crescimento 
no número de ações na justiça. 
As reivindicações pedem a 
reparação das perdas e danos 
causados pela impossibili-
dade de usar o bem no perío-
do pactuado com a constru-
tora no momento da compra.
	 Os montantes in-
denizatórios variam e, em 
muitos casos, possibilitam a 
reposição de 1% do valor do 
contrato, enquanto a demora 
persistir. Há ainda a possibili-
dade de entrar com um pedi-
do por danos morais. A dor de 
cabeça é grande, mas o futuro 
condômino deve ter em men-
te que, a partir do momento 
que já tiver a chave de seu 
imóvel em mãos, qualquer 
decisão no ambiente do con-

domínio só poderá ser tomada 
com a sua conscientização.
	 O momento que vai 
formalizar o início da vida 
condominial é a assembleia 
de instalação, onde o con-
domínio passa a ter seus re-
presentantes legais eleitos, faz 
o Cadastro Nacional da Pes-
soa Jurídica (CNPJ) e aprova 
uma previsão orçamentária 
nos moldes do artigo 1.350 
do Código Civil, que per-
mitirá o início da arrecada-
ção para custear as despesas. 
A construtora pode indicar 
uma pessoa para se candida-
tar a síndico do condomínio, 
assim como uma adminis-
tradora, desde que seguido 
o que é estabelecido em lei.
	 A escolha do síndico, 
conforme preceitua o artigo 
1.347 do Código Civil, é feita 
pelos condôminos. Ou seja, 
ele não poderá ser indicado 
pela construtora por força 
contratual, e tal cláusula será 
nula por contrariar o estabe-
lecido na legislação. O can-
didato indicado pela cons- 

trutora deverá concorrer em 
igualdade de condições com 
qualquer condômino que 
tenha interesse em exercer a 
função. A decisão será da as-
sembleia. Ademais, é abusivo 
estabelecer obrigações que 
deixam o consumidor em des-
vantagem exagerada, como 
prevê o artigo 51 do Código 
de Defesa de Consumidor.
	 No mesmo sentido, 
o Código Civil estabelece no 
artigo 1.348 que a escolha da 
administradora é prerrogativa 
do síndico, pois esta é órgão 
de confiança deste, o qual 
continua na responsabilidade 
direta da gestão. “§ 2o O 
síndico pode transferir a ou-
trem, total ou parcialmente, 
os poderes de representação 
ou as funções administrati-
vas, mediante aprovação da 
assembleia, salvo disposição 
em contrário da convenção”.
No caso dos condôminos 
em assembleia de instala-
ção aceitarem a indicação da 
construtora para a escolha da 
administradora, o contrato 

precisa ser subscrito pelo 
síndico eleito, e sugere-se 
que a rescisão da prestação 
do serviço ocorra com aviso 
prévio de 30 dias sem ônus ao 
contratante. Para maior segu-
rança, é importante que a de-
cisão também conste em ata.
	 Algumas conven-
ções, de forma abusiva, e em 
nosso entendimento nulo de 
pleno direito, pelos motivos 
já elencados acima, impõem 
a prerrogativa da escolha da 
administradora pela constru-
tora pelo prazo de 2 anos. 
Ressalta-se que não existe 
objeção para a indicação 
do síndico ou da adminis-
tradora pela incorporadora, 
desde que seja comprovado 
que a parceria também é de 
interesse dos condôminos.
	 Uma saída é eleger o 
síndico por um período infe-
rior a 2 anos, conforme pre-
visto no Código Civil (artigo 
1.347), desde que possível 
pela convenção, que pode ser 
de 3 meses ou 6 meses. As-
sim, após este prazo pode-se 

convocar em assembleia a 
eleição da continuidade do 
síndico e da administradora, 
conforme interesse da massa.
Temos que concordar que a 
construtora tem o maior in-
teresse em nortear a admi-
nistração de acordo com o 
planejado na incorporação.
	 Porém, alguns con-
flitos de interesse podem 
surgir, como o aparecimento 
de vícios de construção, falta 
de cumprimento com o que 
foi prometido (por exem-
plo, a falta entrega do mobi-
liário), uma vez que o síndico 
e a administradora indica-
dos pela construtora dificil-
mente contrariarão os inte-
resses de seus contratantes.
	 Por isso, os mecanis-
mos de eleição, tanto do 
síndico, como da contrata-
ção da administradora, de-
vem ser flexíveis e condu-
zidos conforme interesse da 
coletividade condominial.

O autor é colaborador do 
Jornal do Síndico

realidade financeira dos mo-
radores. Importantes é que a 
comodidade e a privacidade 
de todos sejam preservadas.

O autor é colaborador do
Jornal do Síndico
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Jurisprudência

TJ-RS - Apelação Cível AC 
70066171786 RS (TJ-RS)
Data de publicação: 
02/10/2015
Ementa: APELAÇÃO CÍV-
EL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. COMUNICADO A 
CONDÔMINOS. CRÍTI-
CA EXPRESSADA PELO 
SÍNDICO. OFENSA NÃO 
VERIFICADA. DANOS 
MORAIS INOCORREN-
TES. A responsabilidade 
civil extracontratual subje-
tiva pressupõe a existência 
de três pressupostos: con-
duta culposa do agente, dano 
e nexo causal entre ambos. A 
mera crítica ou manifestação 
de contrariedade ou descon-
tentamento com determinada 
situação, sem nenhuma ofen-
sa pessoal, não configura, 
por si só, ato ilícito. Trata-se 
de exercício regular de um 
direito constitucionalmente 
garantido, qual seja, a liber-
dade de expressão. Hipó-
tese em que o Condomínio, 
representado pelo síndico, 
prestou esclarecimentos aos 
demais condôminos sobre o 
início da cobrança de chama-
da extra para pagamento de 
verbas deferidas em recla-
matória trabalhista ajuizada 
pelo antigo zelador, resi-
dente no condomínio. Co-

municado que teve apenas 
cunho informativo e com im-
pressões pessoais do síndico 
sobre os acontecimentos não 
configura os pressupostos 
da responsabilidade civil. 
APELAÇÃO CÍVEL DE-
SPROVIDA. (Apelação Cív-
el Nº 70066171786, Nona 
Câmara Cível, Tribunal de 
Justiça do RS, Relator: Car-
los Eduardo Richinitti, Jul-
gado em 30/09/2015).
Encontrado em: Nona Câma-
ra Cível Diário da Justiça do 
dia 02/10/2015 - 2/10/2015 

Apelação Cível AC 
70066171786 RS
TJ-RS - Apelação Cível AC 
70066812652 RS (TJ-RS)
Data de publicação: 
17/11/2015
Ementa: APELAÇÃO 
CÍVEL. RESPONSABILI-
DADE CIVIL SUJETIVA. 
AGRESSÕES ENTRE 
CONDÔMINO E SÍNDICO. 
DANO MORAL OCOR-
RENTE. DEVER DE IN-
DENIZAR CONFIGURA-
DO. Ato ilícito caracterizado 
a partir das agressões per-
petradas por condômino ao 
síndico, comprovadas pelos 
documentos carreados ao 
feito, dos quais se eviden-
cia que o requerido, ao pre-

tender acessar as contas do 
condomínio, acabou se ex-
cedendo nos meios emprega-
dos, maculando a honrabili-
dade do autor e lhe causando 
os danos declinados na ini-
cial. Situação vivenciada 
pelo requerente que, fugindo 
à normalidade do diaadia, 
causou-lhe aflição, angústia 
e desequilíbrio no bem-estar, 
circunstância ensejadora do 
dever de reparar. Quantum 
indenizatório mantido. APE-
LO DESPROVIDO. UN-
ÂNIME. (Apelação Cível 
Nº 70066812652, Vigésima 
Câmara Cível, Tribunal de 
Justiça do RS, Relator: Dilso 
Domingos Pereira, Julgado 
em 11/11/2015).
Encontrado em: Vigésima 
Câmara Cível Diário da 
Justiça do dia 17/11/2015 - 
17/11/2015 

Apelação Cível AC
TJ-RS - Recurso Cível 
71005201652 RS (TJ-RS)
Data de publicação: 
03/02/2015
Ementa: REPARAÇÃO 
DE DANOS. OFENSAS 
VERBAIS CONTRA TER-
CEIRO. ATO PRATICADO 
PELO SÍNDICO, NO EX-
ERCÍCIO DE SUA FUN-
ÇÃO. RESPONSABILI-

DADE DO CONDOMÍNIO. 
EVENTUAL EXERCÍCIO 
ABUSIVO DE PODER 
QUE NÃO PREJUDICA O 
DIREITO REPARATÓRIO 
DO TERCEIRO. RECURSO 
DESPROVIDO. (Recurso 
Cível Nº 71005201652, Ter-
ceira Turma Recursal Cível, 
Turmas Recursais, Relator: 
Cleber Augusto Tonial, Jul-
gado em 29/01/2015).
Encontrado em: Terceira 
Turma Recursal Cível Diário 
da Justiça do dia 03/02/2015 
- 3/2/2015 Recurso Cível

TJ-RS - Embargos de Decla-
ração ED 70059978049 RS 
(TJ-RS)
Data de publicação: 
16/07/2014
Ementa: EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. APELA-
ÇÃO CÍVEL. RESPON-
SABILIDADE CIVIL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. 
OFENSAS VERBAIS. 
DISCUSSÃO ENTRE 
SINDICO E MORADO-
RA. OMISSÃO, CON-
TRADIÇÃO OU OBSCUR-
IDADE. INOCORRENCIA. 
PRETENSÃO DE REDIS-
CUSSÃO DA MATÉRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. EM-
BARGOS DE DECLARA-

ÇÃO DESACOLHIDOS. 
(Embargos de Declaração Nº 
70059978049, Sexta Câmara 
Cível, Tribunal de Justiça do 
RS, Relator: Giovanni Conti, 
Julgado em 10/07/2014)
Encontrado em: Sexta Câma-
ra Cível Diário da Justiça do 
dia 16/07/2014 - 16/7/2014 
Embargos de Declaração ED

TJ-RS - Recurso Cível 
71005059373 RS (TJ-RS)
Data de publicação: 
18/12/2014
Ementa: RESPONSABI-
LIDADE CIVIL. CER-
CEAMENTO DE DEFESA. 
PROIBIÇÃO DE REAL-
IZAÇÃO DE PERGUNTAS, 
PELO SÍNDICO DO CON-
DOMÍNIO RÉU, A TES-
TEMUNHAS. NULIDADE 
PROCESSUAL. NECES-
SIDADE DE REABER-
TURA DA INSTRUÇÃO. 
RENOVAÇÃO DOS ATOS 
PROCESSUAIS A PARTIR 
DA AUDIÊNCIA DE IN-
STRUÇÃO, INCLUSIVE. 
ANÁLISE DO MÉRITO RE-
CURSAL PREJUDICADA. 
RECURSO PROVIDO. (Re-
curso Cível Nº 71005059373, 
Primeira Turma Recursal 
Cível, Turmas Recursais, 
Relator: Marta Borges Ortiz
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	 Em nome do equilí-
brio e boa convivência, a es-
trutura representativa de um 
condomínio possui uma série 
de cargos que obedecem a uma 
hierarquia: síndico, sub-síndi-
co, conselheiros, funcionários 
e moradores, não necessaria-
mente em uma ordem de im-
portância. A hierarquia existe 
para nortear as decisões den-
tro do coletivo e estabelecer 
uma liderança. Contudo, no 
cotidiano, choques de autori-
dades acontecem. Como lidar?
	 O professor univer-
sitário aposentado, Miquéias 
Jacobino, ex-síndico de um 
residencial localizado em Re-
cife (PE) relata uma má ex-
periência na primeira - e única 
- vez em que aceitou adminis-
trar o prédio em que mora há 
mais de 20 anos. “Fui eleito 

Dicas

Piscina de fibra

	

	 Seu condomínio ainda não possui piscina? 
Saiba que esse sonho pode ser mais fácil de se alca-
nçar do que se imagina. Uma opção rápida para cur-
tir ainda neste verão é a piscina em fibra, uma vez 
que ela demora apenas cerca de sete dias para ficar 
pronta, enquanto uma tradicional pode levar até 12 
semanas para ser instalada. Além da praticidade, o 
valor de investimento mais baixo é outro atrativo. 

	 Em relação à qualidade do produto, as 
piscinas de fibra também não deixam a desejar 
em relação às suas concorrentes tradicionalmente 
feitas de alvenaria e azulejos. As piscinas de fi-
bra são feitas em peça única sem remendos e por 
isso o risco de vazamento é quase nulo, garantindo 
resistência e durabilidade graças ao material uti-
lizado na sua construção. A manutenção também é 
simples, devido a sua superfície ser lisa e acumular 
menos sujeira e algas que as piscinas em azulejo.

Jardim modesto

	
	 Seu condomínio não possui muito espaço livre, mas mesmo assim você gostaria de 
acrescentar um pouco de verde no ambiente? É possível montar um jardim compacto em 
ambientes reduzidos utilizando para isso plantas específicas. Para quem deseja começar um 
jardim pequeno, a primeira coisa a se fazer é identificar aquele espaço inutilizado, sem atrati-
vos ou que virou depósito do que ninguém mais usa. Até mesmo uma parede livre pode servir. 

	 A falta de luz solar em abundância também não pode ser desculpa, uma vez que há 
espécies que se desenvolvem muito bem mesmo à meia sombra: espada de são Jorge, amor 
perfeito, bromélia fiesta, lírio.

Mau cheiro no encanamento

	 Como acabar com aquele odor desagradável de esgoto que escapa de alguns encana-
mentos? Vistoriar as condições de alguns equipamentos é um bom início para identificar o 
motivo do mau cheiro e assim combatê-lo. Primeiro verifique o sifão, pois ele é instalado 
nas saídas do sistema de escoamento de pias e tanques justamente com a função de acumular 
água no seu interior, evitando o retorno do mau cheiro. O sifão deve ser limpo mensalmente.

	 A caixa de gordura é outro elemento-chave e deve estar com a manutenção em dia. Ela 
funciona como um filtro de gordura, evitando que a mesma provoque entupimentos na tubu-
lação. Quando a caixa não está funcionando corretamente, ela pode liberar mau cheiro. Esse 
equipamento deve ser limpo semestralmente e também deve-se verificar se há trincas ou
 fendas, tanto na estrutura da caixa quanto na tampa. Se houver, o equipamento deverá ser 
substituído.
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Cotidiano *Cecilia Lima

Quem manda mais pode mais?

	 Em nome do equilí-
brio e boa convivência, a es-
trutura representativa de um 
condomínio possui uma série 
de cargos que obedecem a uma 
hierarquia: síndico, sub-síndi-
co, conselheiros, funcionários 
e moradores, não necessaria-
mente em uma ordem de im-
portância. A hierarquia existe 
para nortear as decisões den-
tro do coletivo e estabelecer 
uma liderança. Contudo, no 
cotidiano, choques de autori-
dades acontecem. Como lidar?
	 O professor univer-
sitário aposentado, Miquéias 
Jacobino, ex-síndico de um 
residencial localizado em Re-
cife (PE) relata uma má ex-
periência na primeira - e única 
- vez em que aceitou adminis-
trar o prédio em que mora há 
mais de 20 anos. “Fui eleito 

em chapa única, pois nenhum 
outro morador quis colocar 
o nome à disposição para o 
cargo. Mas depois que assumi, 
tive que lidar com a interferên-
cia de moradores que faziam 
parte do conselho fiscal e que-
riam mandar no condomínio 
mais do que eu”, conta.
	 As divergências ti-
veram início já no primeiro 
mês quando o síndico apre-
sentou a previsão de gastos 
para o ano de mandato. “Tudo 
o que eu propunha era recha-
çado e, inclusive, aquilo que 
já havia sido decidido em 
assembleia os conselheiros 
queriam contestar e fazer dife-
rente”, afirma Jacobino. Ele 
precisou recorrer à mediação 
com um advogado para se 
entender com os moradores. 
	 “Acredito que o que 
havia era uma desinformação 

sobre as atribuições de cada 
cargo, o conselho se achava 
com a mesma autoridade do 
síndico para gerenciar o con-
domínio, mas chegamos a 
um consenso. Na época, há 
6 anos, conclui o mandato de 
um ano e não quis me candi-
datar outra vez, pois o des-
gaste foi grande, mas hoje me 
dou bem com todos”, conclui. 
	 A função do Con-
selho Fiscal em um con-
domínio, conforme o próprio 
nome sugere, é a de fiscalizar 
as contas e ações do síndico, 
solicitando esclarecimentos 
quando necessário. Porém, 
não havendo irregularidades 
comprováveis, ele não pos-
sui autoridade para interferir 
nas deliberações do síndico. 
	 O diálogo é sempre 
melhor via do que o conflito. 
O síndico é, por lei, a autori-

dade máxima dentro do con-
domínio e tem seus poderes 
legitimados quando é eleito 
por seus condôminos através 
do voto. Isso não abre as por-
tas para que ele faça tudo à sua 
maneira, há limites que restrin-
gem suas funções. É benéfico 
para o condomínio possuir al-

guém com poderes legais para 
gerir suas finanças, manuten-
ções, regras. Em um lugar 
onde muita gente manda, nin-
guém manda. Assim, o choque 
de autoridade precisa ser 
combatido com informação. 
A autora é colaboradora do

Jornal do Síndico

Choque de autoridade entre síndico, conselheiros e condôminos pode causar discórdia no condomínio
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Finanças

5 dicas para enxugar despesas no condomínio

	 O ano começou 
para valer e é hora de aper-
tar os cintos, pois, embora a 
crise econômica esteja aos 
poucos sendo amenizada, 
o brasileiro ainda enfrenta 
sérias dificuldades para sus-
tentar seus compromissos 
financeiros. O momento é 
de enxugar despesas no con-
domínio e evitar reajustes al-
tos nas mensalidades ou mes-
mo cobranças de taxas extras. 

•	 Modernizar a ilumi-
nação: o gasto com energia 
em um condomínio pode 
chegar a cifras assustadoras 
no final do mês. Isso porque 
muitas pessoas não fazem 
uso racional, desperdiçando 
irresponsavelmente. Uma 
alternativa para diminuir a 
conta de luz é trocar as lâm-
padas tradicionais por mo-
delos LED, mais modernos, 
duráveis e econômicos que 
os tradicionais fluorescentes. 
Também é válido o investi-

mento em temporizadores 
com sensor de presença, para 
que a luz só esteja acesa quan-
do for realmente necessário. 

•	 Conta de água indi-
vidual: muitos condomínios, 
sobretudo os mais antigos, 
ainda incluem a conta de 
água dos moradores dentro 
da taxa de condomínio, ar-
cando com o consumo de 
todos. Atualmente, o mais 
aconselhável é que se faça 
a transição para a contagem 
individual, com instalação de 
hidrômetros particulares para 
cada unidade. Assim, cada 
condômino é responsável 
pelo seu próprio consumo, de 
modo mais justo e igualitário. 

•	 Reuso de água: essa 
solução requer um investi-
mento inicial em um projeto 
de engenharia, mas o dinheiro 
gasto rapidamente é revertido 
considerando a economia de 
água a longo prazo. Essa ideia 

consiste instalar no prédio um 
mecanismo capaz de captar e 
reutilizar água descartada por 
moradores, bem como água 
da chuva, para tarefas como 
limpeza de calçadas, lava-
gem de pisos, rega de plantas.

•	 Energia solar: As-
sim como o reuso de água, 
essa ideia também necessita 
de um investimento inicial 
para ser posta em prática, 
mas garante ser bem sucedi-
da se o seu condomínio está 
numa localidade com alta 
incidência de luz solar. Pai-
néis solares duram em mé-
dia 20 anos, de modo que o 
gasto da instalação sai di-
luído ao longo dos anos em 
comparação à economia de 
energia que se conseguirá. 

•	 Portaria virtual: A 
folha de pagamento de pes-
soal é a despesa mais onerosa 
dentro de um condomínio. 
Quanto mais empregados, 

mais encargos a arcar. A 
portaria virtual é um equi-
pamento eletrônico que pos-
sibilita ao próprio morador 
gerenciar o acesso de seus 
visitantes. Se você acha essa 
ideia uma medida drástica, 
pode fazer um teste adotando 

a portaria virtual para apenas 
um turno e manter os por-
teiros presenciais noutro tur-
no e avaliar o desempenho. 

A autora é colaborador do 
Jornal do Síndico

*Cecilia Lima
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	 Um dos pontos deli-
cados na manutenção de um 
prédio é a limpeza de facha-
das, sacadas e janelas. Elas 
são a cara do condomínio, 
um cartão de visitas, mas a 
altura e o fato de muitos pro-
jetos arquitetônicos usarem 
vidro como principal mate-
rial para essas estruturas são 
fatores que pedem maior 
atenção e cuidado no 
manuseio, a fim de evi-
tar prejuízos estéti-
cos ou, pior, acidentes. 
	 O ideal é que se con-
tratem empresas de limpeza 
profissional que oferecem 
cuidados específicos e pro-
fissionais capacitados para 
desempenhar esta tarefa com 
os equipamentos corretos. 
O valor cobrado irá ser cal-

culado a partir das seguintes 
variáveis: dificuldade de 
acesso, a altura do prédio, a 
quantidade de sujeira e o tipo 
de revestimento usado, se é 
vidro, pastilha, azulejo, etc.
	 O processo de higie-
nização atualmente é feito, na 
maioria das empresas, com eq-
uipamentos de jateamento que 
usam a alta pressão da água 
para limpar e chegam a garan-
tir até 80% de economia em re-
lação às mangueiras comuns. 
Em graus maiores de sujeira, 
as escovas podem ser uma 
alternativa. Aliado a isso, são 
usados detergentes apropria-
dos. O uso de cloro não é mais 
aconselhável, pois pode trazer 
avarias para o revestimento, 
causando manchas, opacidade 
ou mesmo alteração da cor.

Acidentes em altura

	 Prédios com mais 
de nove metros de altura re-
querem o uso de andaimes 
ou de equipamentos de rapel 
(alpinismo industrial). É fun-
damental buscar uma empresa 
de credibilidade para a higie-
nização do prédio e assegura-
se de que ela cumpre a NR35 
norma de segurança da Asso-
ciação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) que regu-
lamenta o trabalho em altura. 
	 Esta norma foi pu-
blicada pela Secretaria de Ins- 
peção do Trabalho, em março 
de 2012.  A norma estabelece, 
dentre outros pontos, o uso de 
equipamentos de proteção in-
dividual como o cinto de segu-
rança, trava-queda e talabarte, 

bem como a delimitação da 
área onde será feito o serviço.
 	 É importante ressal-
tar que a negligência nessa 
contratação pode trazer sérias 
consequências para o con-
domínio que, em casos de 
acidentes de trabalho, deve 
ser incluído como respon-
sável solidariamente à em-
presa. Portanto, a vigilân-
cia deve ser constante! 
	 Segundo o Ministério 
do Trabalho, estima-se que 
40% dos acidentes laborais 

ocorreram por quedas durante 
exercício de trabalho em al-
tura. Sendo assim, este serviço 
é uma das atividades que mais 
causam acidentes fatais. Caso 
alguma fiscalização seja feita 
em empresas que realizam 
este tipo de trabalho, e o fiscal 
não identifique a aplicação da 
NR 35, a empresa sofrerá uma 
multa de R$ 400 a R$ 6 mil.

A autora é colaboradora do 
Jornal do Síndico

Limpeza de fachadas, sacadas e janelas 
requer cuidados especiais

Seu Condomínio *Cecilia Lima
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ADMINISTRADORA DE CONDOMÍNIOS CFTV

ANTECIPAÇÃO DE RECEITA

EXTINTORES

DEDETIZAÇÃO E LIMPEZA DE CAIXA D’ ÁGUA

IMPERMEABILIZAÇÃO

ADVOCACIA CONDOMINIAL

CONSERTOS E REPAROS EM ESQUADRIAS

ocorreram por quedas durante 
exercício de trabalho em al-
tura. Sendo assim, este serviço 
é uma das atividades que mais 
causam acidentes fatais. Caso 
alguma fiscalização seja feita 
em empresas que realizam 
este tipo de trabalho, e o fiscal 
não identifique a aplicação da 
NR 35, a empresa sofrerá uma 
multa de R$ 400 a R$ 6 mil.

A autora é colaboradora do 
Jornal do Síndico

AJARDINAMENTO
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PORTA CORTA-FOGO

PINTURAS

TREINAMENTO DE PREVENÇÃO CONTRA INCÊNDIO

VIGILÂNCIA E SEGURANÇA

SACO DE LIXO

PORTARIA

MANUTENÇÃO PREDIAL PINTURAS
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